
 
 

 

AgRg   no  RECURSO ESPECIAL Nº 936.203 - RS  (2007/0066635-0)     

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : ALEX NUNES ALVES 

ADVOGADA : TATIANA SIQUEIRA LEMOS - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

 EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. CRIME 
FORMAL. PRESCINDIBILIDADE DE PROVA DA 
EFETIVA CORRUPÇÃO DA VÍTIMA.
1. A Terceira Seção desta Corte consolidou entendimento, 
em sede de recurso representativo da controvérsia, no 
sentido de que o crime de corrupção de menores é delito 
formal, no qual é desnecessária a comprovação da efetiva 
corrupção da vítima (Recurso Especial nº 1.127.954/DF, 
Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 

Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 

da Sra. Ministra Relatora. A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e 

os Srs. Ministros Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram com a 

Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 05 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 936.203 - RS (2007/0066635-0)

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : ALEX NUNES ALVES 
ADVOGADA : TATIANA SIQUEIRA LEMOS - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) 

(Relator): Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX NUNES 

ALVES contra decisão monocrática da lavra do Ministro Paulo Gallotti, de 

fls. 376/381, que deu parcial provimento ao recurso especial para readequar 

a pena, resumindo-se seu teor na seguinte ementa:

PENAL. ROUBO. EMPREGO DE ARMA. INCIDÊNCIA DA 
CAUSA DE AUMENTO DE PENA. NECESSIDADE DE 
APREENSÃO OU PERÍCIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA E DA MENORIDADE. FIXAÇÃO DA 
SANÇÃO ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 231/STJ. CORRUPÇÃO 
DE MENORES. CRIME FORMAL. PRESCINDIBILIDADE DE 
PROVA DA EFETIVA CORRUPÇÃO DO MENOR.
1. Com a ressalva do ponto de vista do relator, a Sexta Turma 
desta Corte firmou a compreensão de que, para a caracterização da 
majorante prevista no artigo 157, § 2º, I, do Código Penal, faz-se 
necessário que a arma seja apreendida e periciada, entendimento 
que foi confirmado na sessão realizada no dia 10 de março de 
2009.  (Informativo nº 386/STJ)
2. Não se mostra possível, em razão da incidência de atenuante, 
operar redução que importe na fixação da pena abaixo do seu 
mínimo legal.
3. É pacífico o entendimento desta Corte de que o delito tipificado 
no art. 1º da Lei nº 2.254/1954 (atual artigo 244-B do ECA), de 
caráter formal, não necessita da prova efetiva da corrupção do 
menor.
4. Recurso especial parcialmente provido (fl. 376).
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O agravante sustenta que o art. 1º da Lei 2.252 de 1954 foi 

revogado pelo art. 7º da Lei 12.015/09, sendo necessária a comprovação nos 

autos da ocorrência de corrupção de menores. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 

feito em mesa.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 936.203 - RS (2007/0066635-0)

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : ALEX NUNES ALVES 
ADVOGADA : TATIANA SIQUEIRA LEMOS - DEFENSORA PÚBLICA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ALDERITA RAMOS DE 

OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) 

(Relator): A irresignação não merece prosperar.

A Terceira Seção desta Corte consolidou entendimento, em sede 

de recurso representativo da controvérsia, de que o crime de corrupção de 

menores é delito formal, no qual é desnecessária a comprovação da efetiva 

corrupção da vítima (Recurso Especial nº 1.127.954/DF, Rel. Min. MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE).

O referido julgado restou assim ementado:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES. 
PROVA DA EFETIVA CORRUPÇÃO DO INIMPUTÁVEL. 
DESNECESSIDADE. DELITO FORMAL. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA DECLARADA DE OFÍCIO, NOS 
TERMOS DO ARTIGO 61 DO CPP.
1. Para a configuração do crime de corrupção de menores, atual 
artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, não se faz 
necessária a prova da efetiva corrupção do menor, uma vez que se 
trata de delito formal, cujo bem jurídico tutelado pela norma visa, 
sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou facilite a 
inserção ou a manutenção do menor na esfera criminal.
2. Recurso especial provido para firmar o entendimento no sentido 
de que, para a configuração do crime de corrupção de menores 
(art. 244-B do ECA), não se faz necessária a prova da efetiva 
corrupção do menor, uma vez que se trata de delito formal; e, com 
fundamento no artigo 61 do CPP, declarar extinta a punibilidade 
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dos recorridos Célio Adriano de Oliveira e Anderson Luiz de 
Oliveira Rocha, tão somente no que concerne à pena aplicada ao 
crime de corrupção de menores.
(REsp 1.127.954, DF, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
DJe 01.02.2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2007/0066635-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 936.203 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20400023232           70013776042           70017656141

EM MESA JULGADO: 05/06/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES DE SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ALEX NUNES ALVES
ADVOGADO : LÉA BRITO KASPER - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX NUNES ALVES
ADVOGADA : TATIANA SIQUEIRA LEMOS - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes e 
Sebastião Reis Júnior votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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